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Presidente da C 
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EST • DO DO CEARÁ 
MUNI .fPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO P RMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO 

A Secretaria de Saúde, 

Sra. MARGARETH TELES DE QUEIROZ 

Encaminhamos cópia do RECURSO imp 
inscrito no CNPJ de N° 26.947.586 
033/2022/TP objeto: CONSTRUÇÃO 
CONECTADAS À REDE NOS PRÉ 
UNIDADE PRONTO ATENDIMENTO ( 
IRMÃ MARTA MOURA, UBASF GU 
FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO DE 
2710.01/2022, com base no Art. 109, par 

Cumprem-nos informar que NÃO fora 
demais empresas participantes, conform 
na forma de encaminhamento por e-m 
Administrativo através dos sites ofici 
Licitações dos Municípios do Estado do 

trado pela empresa COESA LOCAÇÕES & SERVIÇOS, 
0001-90, participante no TOMADA DE PREÇOS N° 
DE USINAS SOLARES FOTOVOLTAICAS (USF) 
IOS POLICLÍNICA MUNICIPAL EDVAR RAMIRES, 
PA) IRMÃ SILVEIRA, UBASF PLANALTO, UBASF 

NACES E CAF — CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
ASCAVEL-CE, relativo ao Processo Administrativo n° 

grafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
determina o Art. 109, § 3°, da Lei Federal n°. 8.666/93, 
il oficial das empresas e disponibilização do Recurso 
is: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  (Portal de 
eará). 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: w 

CNPJ n° 07.58 
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.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: Iicitacao@cascavel.ce.gov.br 
.36910001-20  1 CGF n° 06.920.253-2 



"... -4-  r 

EST 
MUNI 

COMISSÃO 1,  

DECISÓRIO 

Processo n° 2710.01/2022 
Tomada de Preços n° 033/20221TP 
objeto: CONSTRUÇÃO DE USINAS SO 
NOS PRÉDIOS POLICLÍNICA MU 
ATENDIMENTO (UPA) IRMÃ SILVEIRA 
UBASF GUANACES E CAF — CEN 

C:5 	
MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CE. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO AD 
Recorrente: COESA LOCAÇÕES & SE 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO:  

DO DO CEARÁ 

PIO DE CASCAVEL 
RMANENTE DE LICITAÇÃO 

INISTRATIVO. 
IÇOS, inscrito no CNPJ de N° 26.947.58610001-90. 

RES FOTOVOLTAICAS (USF) CONECTADAS À REDE 
ICIPAL EDVAR RAMIRES, UNIDADE PRONTO 
UBASF PLANALTO, UBASF IRMÃ MARTA MOURA, 
RAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DO 

A Presidente da Comissão P 
responder a recurso administrativo 
033/2022/TP, feito tempestivamente pel 
no CNPJ de N° 26.947.586/0001-90, co 
alterações. 

Que, cumpridas as formalid 
foram cientificados da interposição e 
comprovam os documentos acostados 
impugnação a petição.  

manente de Licitação do Município de Cascavel-CE vem 
interposto referente à TOMADA DE PREÇOS N° 
empresa COESA LOCAÇÕES & SERVIÇOS, inscrito 
base no Art. 109, inciso 1, "a", da Lei n° 8.666/93 e suas 

des legais, registra-se que todos os demais licitantes 
râmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 

Referida empresa realizou p 
permanente de licitação, seu recurso ad 
- CPL em relação ao julgamento da (-

conhecimentos de todos os interessados. 

otocolo, encaminhado para o e-mail oficial da comissão 
inistrativo contra o julgamento da Comissão de Licitação 
e de habilitação no dia 16 de janeiro de 2023, para 

Em sede de admissibilidade, 
legitimidade, fundamentação, pedido d 
tempestividade, e interesse processual, 
Processo de Licitação já identificado, pel 

SÍNTESE DA DEMANDA: 

verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de 
provimento ao recurso, reconsideração da decisão e 

conforme comprovam os documentos colacionados ao 
que se passa à análise de sua alegação. 

A empresa em sua peça rec 
que o documento CRC não é document '  

Entende que o prazo previsto no art. 2 
conseguinte, sobre as condições de ha 
conseguinte, a COESA LOCAÇÕES & 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www 

CNPJ n°  07.58 

rsal, questiona a sua declaração inabilitação entendendo 
exigível para aferir habilitação, sequer sendo obrigatório. 

, § 2° da Lei 8.666/93, recai sobre o temporal recai, por 
ilitação, e não sobre o prazo de emissão do CRC. Por 
SERVIÇOS possui CRC emitido pela própria CPL em 

650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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DO DO CEARÁ EST 
MUNIC 
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1711112022, e a certidão que venceu prim 
sessão de abertura, estando esse doeu 
certame (data de entrega da documentaç 

iro foi a do FGTS, 07/12/2022, porém, 1 (um) dia após a 
ento, portanto, vigente quando da data de abertura do 
o). 

Questiona a declaração 
ENERGÉTICAS LTDA, inscrita no CNPJ 
empresa não ter atendido as condições 
apresentou um atestado de capacidade t 
e algumas Anotações de Responsabilid 
pelo engenheiro José Flávio Celestino P 
Nesse plano, somente a CAT n° 287202/ 
ESCO. Porém, trata-se de CAT originad 
pela própria licitante, o que é vedado pelo 
o referido CAT apresenta corno valor do 
(um mil Reais), montante totalmente inco 
de sistema fotovoltaico de 60 kWp. Ale 
quando serviço iniciou. Por fim no que ta 
não apresentou Notas Explicativas, umas 

e habilitação da empresa ESCO SOLUÇÕES 
° 34.070.718/0001-76, entendo ser indevida haja vista a 
e qualificação técnica e econômico financeiras. ESCO 

cnica emitido pela Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE 
de Técnica — ART's cujos serviços foram executados 
ntes, que não faz parte do quadro técnico da empresa. 
022 cabe à análise para fins de qualificação técnica da 
de serviço executado em favor da empresa e atestado 
tribunais de controle e também judiciais. Cita ainda que 

ontrato pelo serviço executado a quantia de R$ 1.000,00 
dizente com a realidade de mercado para a instalação 

a que a engenheira não fazia parte do quadro técnico 
ge à qualificação econômico-financeira, verifica-se que 
as demonstrações contábeis exigidas por lei. 

Relativo à empresa POLYT 
questionamento alegando irregularidades 
a empresa apresentou apenas a CAT 2 
invalidade. Cita entre as irregularidades 
alegando afronta a Resolução n°. 1.025/ 
antes do início da obra. Cita que tais info 
cita que a empresa não apresentou as n 
econômico financeira. 

CH ENGENHARIA LTDA EPP a recorrente levanta 
ue importam em sua necessária inabilitação do certame 

6075/2022, a qual contem vícios que importam em sua 
data de inicio da obra com a data de emissão da ART, 

009 CONFEA determina que a ART deve ser registrada 
mações foram levadas ao CREA para apuração. Por fim 
tas explicativas como comprovação da sua qualificação 

Ao final pede que seja recebi •o e dado provimento o presente recurso para declarar a 
inabilitação das empresas ESCO SOLUÇI ES ENERGÉTICAS LTDA e POLYTEC ENGENHARIA 
LTDA. 

DO MÉRITO DO RECURSO: 

1) RELATIVO À INABILITAÇÃO DA EM RESA COESA QUANTO AO CRC APRESENTADO. 

Dos motivos ensejadores da declaração de INABILITAÇÃO da empresa recorrente, 
conforme ata de julgamento do dia 05.01. 3: 

INABILITADOS:  [... 
de N° 26.947.586/0 
com data de emiss 

09 - COESA LOCAÇÕES & SERVIÇOS, inscrito no CNPJ 
01-90, apresentou o Certificado de Registro Cadastral CRC 
o em 05/12/2022 em desconformidade com o exigido na Lei 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www. 

CNPJ n° 07.589. 
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8666193 no art. 22, §2° pois sua data de emissão não está até o terceiro dia 
anterior à data do r ebimento das propostas; [...]. 

O CRC presta-se, portanto, 
simplificar sobremaneira a fase de habili 
seria condição de ingresso, pois o 
providenciar a sua inscrição antes da rec 
22, § 2°).  

m agilizar a tramitação da licitação e pode na disputa 
ação preliminar. Na Tomada de Preços, em princípio 
articipante deveria estar previamente cadastrado, ou 
pção dos envelopes com as propostas dos licitantes (art. 

o Ou se"a na tomada de 	os o certificado de re istro cadastral seria em 
princípio, obrigatório.  Pelo dispositivo e questão os licitantes têm duas opções: ou apresentam 
o certificado de registro cadastral ou os documentos exigidos para o cadastramento dentro do 
prazo legal (03 dias antes da licitação). 

Ocorre que em complemento =o §2° do art. 22 da Lei n° 8.666/93, por meio da Lei n.° 
8.883/1994, foi acrescido o §9° ao art. 22, cujo texto assinala: 

Art. 22 [...j 
§9°  Na hipótese do 
licitante não cada 
comprovem habilita 
(grifo nosso) 

§2°  deste artigo, a Administração somente poderá exigir do 
trado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que 
ão compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital. 

A leitura conjunta dos disposi 
que a tomada de preços admite a partici 
cadastrado, caso deseje participar da I 
pedido, com a documentação pertinente 
este mesmo interessado deseje pa 
cadastral, poderá fazê-lo apresentand 
edital. Nesse sentido verificamos que c 
17/11/2022, tendo sua validade até 07/1 
do FGTS. Sendo assim tal documento 
licitante devidamente cadastrado a ép 
informado pela recorrente em sua peça 
documento de CRC emitido em 05/12/ 
descumprindo ao §2° do art. 22 da L 
definitivo para declarar sua inabilitação,  

vos (§§2° e 9° do art. 22 da Lei n° 8,666/93) dá conta de 
ação de licitantes cadastrados e não cadastrados. O não 
citação na condição de cadastrado, deve protocolar o 
até três dias úteis antes da abertura da licitação. Caso 
icipar da licitação sem o certificado de registro 
somente os documentos de habilitação exigidos no 

nsta no banco de dados do município CRC emitido em 
22 quando o vencimento da validade da Certidão CRF 

inda estava válido como atestação de comprovação de 
ca da abertura do certame em 06/12/2022, conforme 
cursai. O motivo da sua inabilitação por ter apresentado 

022, um dia antes da data de abertura do certame em 
i n° 8.666/93 não pode ser considerado como motivo 
aja vista os fatos verificados. 

O cadastramento não é sub 
devidamente atendido pelo recorrente. 

Inclusive há precedentes d 
documento de habilitação, vejamos: 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 

Fone: + 55 (85) 3334-2840 I Site: www 

CNPJ n° 07.58 

titutivo à habilitação, mas sim condição de participação, 

TCU quando a ilegalidade de se exigir o CRC como 
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EST DO DO CEARÁ 

MUNI ÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO P IMANENTE DE LICITAÇÃO 

É ilegal a exigem' , como documento de habilitação, de certificado de registro 
cadastral (CRC). faculdade legal de apresentação do CRC não pode se 
converter em obrig ão, de forma a restringir a competitividade dos certames ao 
conjunto de empres- s cadastradas. 
Acórdão 2857/2013- lenário1Relator: BENJAMIN ZYMLER 

Reforçando este argumento 
com o seguinte enunciado: "É veda 
Cadastramento Unificado de Fornecedor  

e incompatibilidade, tem-se a Súmula n° 274 do TCU, 
a a exigência de prévia inscrição no Sistema de 
s - Sicaf para efeito de habilitação em licitação." 

A leitura sem a devida cont tualização desta súmula leva à constatação de que a 
ausência de inscrição em cadastro d fornecedores não pode ser tida como empecilho à 
participação ou habilitação de empresa o certame. 

Todavia, se realizada uma 1 itura mais atenta do caminho percorrido até ter este 
entendimento sumulado, é localizado no processo TC 013.540/2009-4, que ensejou a súmula, o 
seguinte raciocínio: 

Ora, a concorrên 
cadastrados. Depoi 
tomada de preço 
cadastrados que 
prevista para ent 
licitações em espéc 

ia e o convite admitem participação de licitantes não 
, o cadastramento é facultativo, exceto para hipótese de 
(ainda assim, com faculdade de participação para não 

preencham os requisitos até três dias antes da data 
ega de envelopes). É impossível transformar todas as 
es de 'tomadas de preços (grifo do autor) 

Assim, a própria lógica intrín 
inadmissibilidade da participação na 
tenham apresentado a documentação p 
anteriores à sessão pública para abertu 
comissão julgadora, no entanto, foi des 
abertura do processo. 

Neste mesmo sentido vem 
Estado de Minas Gerais (TCEMG), cit 
Denúncia 858.973:  

eca ao entendimento sumulado pelo TCU aponta para a 
odalidade Tomada de Preços de empresas que não 
rtinente ao cadastramento no prazo (mínimo) de 03 dias 
a dos envelopes. Esse foi o entendimento inicial dessa 
onsiderado do CRC emitido 17/11/2022 e vigente para 

aminhando o entendimento do Tribunal de Contas do 
ndo, a titulo exemplificativo, excerto do julgamento da 

LICITAÇÃO. PR  
IRREGULAR' DAD 
PONTUAÇÃO DO 
ORÇAMENTO ES 
UNITÁRIOS COM 
NÃO APRESENTA 
À VISITA TÉCNI 

FEITURA MUNICIPAL. TOMADA DE PREÇOS. 
S. FALTA DE RAZOABILIDADE NOS PESOS DA 

CRITÉRIOS TÉCNICOS. NÃO APRESENTAÇÃO DO 
NADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E CUSTOS 

ANEXO AO EDITAL. AUSÊNCIA DO PROJETO BÁSICO. 
ÃO DA ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS REFERENTES 
A E AO TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www. ascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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EST 
MUNI 

DO DO CEARÁ 
IPIO DE CASCAVEL 

 

   

COMISSÃO P RMANENTE DE LICITAÇÃO 

o 

PESSOAL. NÃO A 
EQUIPE TÉCNICA 
PRESENCIAL) A 
TREI NAMENTO 
CADASTRAMENT 
APLICAÇÃO DE M 
6. O § 2°  do art 
interessados devid 
as condições exigi 
recebimento das pr 
sido emitidos. 

RESENTAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS MÍNIMAS RELATIVAS A 
DEQUADA E DISPONÍVEL PARA SUPORTE (REMOTO E 

S SISTEMAS INSTALADOS PELA CONTRATADA E 
OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO. EXIGÊNCIA DE 

ATÉ TRÊS DIAS ANTES DA DATA DA LICITAÇÃO. 
LTA AO RESPONSÁVEL. (...) 
22 da Lei de Licitações  admite a participação tanto de 
mente cadastrados quanto daqueles que atenderem a todas 
as para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
postas, mesmo que os respectivos certificados não tenham 

A regra do §2° do art. 22 da 
participantes nos certames licitatórios 
possibilidade aos não cadastrados. Entã 
ena de • re'uizo ao fim maior • ue  

ei n.° 8.666/93, visa possibilitar o aumento de potenciais 
a modalidade de tomada de preços, estendendo a 
inter • reta ões restritivas devem ser afastadas sob 

Conforme entendimento ace ado de Joel de Menezes Niebuhr e Pedro de Menezes 
Niebuhr, para uma conclusão acertada intenção da Lei, é necessário interpretar o aludido §2° 
conjuntamente com §9° do mesmo art. 2 da Lei n.° 8.666/93, que não pertencia ao texto original, 
tendo sido a ele acrescentado posteriorm nte (Lei n° 8.883/94). 

Sendo assim, o §9° do art. 22 
autoriza o órgão ou entidade promoto 
documentos pertinentes ao objeto da Iicit 

da Lei n.° 8.666/93, delimitando a atuação administrativa, 
a do certame a exigir dos não cadastrados somente 
ção, nos termos do edital. 

  

Nessa senda, a conclusã • natural é de que a Lei não objetiva que os não 
cadastrados demonstrem condições de se cadastrarem, mas, sim, de se habilitarem 
naquela licitação. 

Hoie, como "não há neces idade de prévio cadastro" e é a própria comissão de 
licitação que avalia a documentação pará fins de habilitação, a exigência do prazo anterior acaba 
por figurar, meramente, como um obsláculo à participação no certame, contudo, existindo a 
previsão legal (U° do art. 22 da Le n.° 8.666/93), é ainda necessário constar no Edital  
convocatório. 

Considerando que a licitaçã é um procedimento administrativo pelo qual o Poder 
Público visa obter a proposta mais vanta'osa para contratar, exigir de forma robusta seria o mesmo 
que prejudicar a livre concorrência, o qu não seria o adequado, tendo em vista que essa prática é 
expressamente proibida, devendo os ag ntes públicos, atuarem com razoabilidade na análise da 
proposta comercial e documentos de h bilitação em consonância com probidade administrativa, 
eficiência, julgamento objetivo e transpa nte, pautando-se sempre no devido cumprimento da lei. 

Nesse sentido, é preciso e itar os formalismos excessivos e injustificados a fim de 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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COMISSÃO 1' RMANENTE DE LICITAÇÃO 

impedir a ocorrência de dano ao erário e alorizar a economicidade e vantajosidade da proposta. 

O Tribunal de Contas da Uni-o tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora 
debatido, acórdão 357/2015-Plenário, in ?tis: 

"No curso de proce 
pelo princípio do for 
e suficientes para p 
direitos dos adminis 
formalismo extrem 
prerrogativas dos a 

imentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
alismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples 
opiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
rados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
ministrados." 

"Diante cio caso con 
público, pode o p 
principios." (Acórdã 

Nota-se que sua utilização n 
instrumento convocatório ou negativa d 
sobre a impossibilidade de a Administra 
de solução a ser tomada pelo intérprete  

reto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse 
ncipio da legalidade estrita ser afastado frente a outros 
119/2016-Plenário) 

significa desmerecimento ao principio da vinculação ao 
vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe 
o descumprir as normas e condições do edital. Trata-se 
partir de um conflito de princípios. 

Analisadas as razões recurs 
CPL resolve considera-las uma vez q 
razoáveis devendo ser declarada sua ha 

2) 	RELATIVO AS ALEGAÇÕES D 
E ECONÔMICO FINANCEIRA DA E 
INSCRITA NO CNPJ N° 34.070.718/000 

is manifestadas pela empresa citada, esta Presidente da 
e se pautaram em argumentos e justificativas fáticas 
ilitação ao processo. 

RECORRENTA QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
PRESA ESCO SOLUÇÕES ENERGÉTICAS LTDA, 

-76 

Das razões apresentadas ela recorrente: "ESCO apresentou um atestado de 
capacidade técnica emitido pela Prefeit ra Municipal de Jaguaribe/CE e algumas Anotações de 
Responsabilidade Técnica — ART's cujo serviços foram executados pelo engenheiro José Flávio 
Celestino Pontes, que não faz parte do q adro técnico da empresa." 

Preliminarmente, tais manife 
de engenharia do município para análi 
presente recurso. Quanto ao ponto ai 
pela empresa ESCO verificamos que s 
qualificação técnica operacional previs 
capacidade técnica emitido pelo muni 
compatíveis e similares realizados em n 
vinculo profissional do responsável técni 
indicado nas anotações e registros de r 
fiscalização em nome dos profission 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: 

CNP).  n° 07.58 

tações em sede recursal foram encaminhadas ao setor 
e e emissão de parecer técnico no qual anexamos ao 
ado pela recorrente sobre a documentação apresentada 

trata de questionamentos voltados a comprovação da 
a no item 4.2.3.2, haja vista tratar-se de atestado de 
ipio de Jaguaribe atestando a execução de serviços 
me da empresa ESCO. O cerne da questão está sobre o 
o Sr. José Flávio Celestino Pontes, engenheiro eletricista, 
sponsabilidade técnica (ART) emitidas pelo conselho de 

is vinculados aos atestados, como forma de conferir 

650 I Rio Novo I Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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es constantes nos documentos emitidos em nome das 

descaracterizados a necessidade de comprovação de 
Flávio Celestino Pontes, engenheiro eletricista, uma vez 

estar a qualificação técnica operacional da empresa, não 
o possuía qualquer vinculo profissional com a empresa, 
elucidar tal questão, senão vejamos: 
ão da ca•acidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa 

penho de atividade pertinente e compatível em características, 
licitação, a ser feita por intermédio de ATESTADO TÉCNICO 
soa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem 
concorrente na condição de "CONTRATADA', acompanhadas 

registros de responsabilidade técnica (ART) emitidas pelo 
ação em nome dos profissionais vinculados aos atestados, 
rir autenticidade e veracidade às informações constantes nos 

os em nome das licitantes, tudo com base no Acórdão  
nário. 

ES 
MUNI 

COMISSÃO 

autenticidade e veracidade às informaç 
licitantes. 

Quanto a este ponto resta 
qualquer vínculo profissional do Sr. Jos 
que tal documento apresentado busca a 
havendo qualquer exigência que o mes 
nesse sentido citamos o item 4.2.3.2 par 

4.2.3.2. Com • rova 
licitante para dese 
com o objeto des 
fornecida(s) por pe 
o nome da empres 
das anotações e 
conselho de fiscali 
como forma de coi  
documentos emiti 
309412020-TCU-Pl 

Ou seja, tal requisito de vi colo contratual somente foi exigido para o responsável 
técnico da empresa quando da compro ação da qualificação técnica profissional, conforme item 
4.2.3.4. e 4.2.3.4.1 não havendo Mv das quanto a tal exigência não podendo o recorrente 
interpretar o edital em melhor condição •ara seus interesses. 

Por brevidade, citam-se a seguir julgados tão somente do STJ (inclusive de sua Corte 
Especial), que acolhem a possibilidade exigência: 

"MANDADO DE .EGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO 'TÉCNICOOPERACIONALP DA EMPRESA 
PARA EXECUÇÃt DE OBRA PÚBLICA. A exigência não é ilegal, se necessária e 
não excessiva, te do em vista a natureza da obra a ser contratada, prevalecendo, 
no caso, o princípi da supremacia do interesse público. 
Art. 30, da Lei da Licitações. A capacitação técnica operacional consiste na  
exigência de • rganizacão empresarial apta ao desempenho de um  
empreendimento situação diversa da capacitação técnica pessoal. Por 
conseguinte, tam ém não se reconhece ilegalidade na proposição quando a 
exigência está de idamente relacionada com o objeto licitado, inexistindo qualquer 
alegação de exce sividade, ou seja, de exigência de experiência anterior superior, 
mais intensa ou ais completa do que o objeto licitado. Exegese do dispositivo 
infraconstituciona consoante à Constituição, às peculiaridades do certame e suma 
exigência da sup emacia do interesse público, haja vista que o recapeamento de 
um trecho do asf lto de uma cidade, como a de São Paulo, deve ser executado 
imune de qualq er vício de sorte a não fazer incidir serviços contínuos de 
reparação. [...j." ( Esp 331.215/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, i a  T., DJ 27.5.2002) 
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Comprovando a afirmativa a 
Resolução n° 1.025109 do CONFEA (qu 
da 2a  Região julgou correta a eliminaç 
de capacidade técnica em seu nome, 
pode ser observado no Acórdão da Ap 
julgado em 18/03/2014, cujas partes abai  

ima, em decisões mais recentes, e baseando-se na 
atualmente está em vigor), o Tribunal Regional Federal 

o da empresa Licitante que não apresentou atestado 
onforme exigido no instrumento convocatório, como 
lação e Reexame Necessário n.° 2006.51.01.490139-0, 
o são de transcrição obrigatória: 

Compulsando os 
da apelada. (..). O 
licitação em coment 
Atestado de Ca • a 
no CREA, estando 
(•) 
Não há que se fala 
pela apelada (fis. 
Capacidade Técni 
SERGEN SERVIÇ 
destacar que o E 
empresa apelada - 
visto a • ualifica 
não foi atendida. 

tos, não vislumbro ilegalidade na decisão de inabilitação 
ditai (fls.28/42), a que a apelada se submeteu ao participar da 
, em seu item 7.2 prevê, expressamente. a necessidade de 
dade Técnica em nome da licitante, devidamente registrado 
m consonância com o art. 30, da Lei n° 8.666193 

em rigorismo exacerbado, pois os documentos apresentados 
/107 e 112), não suprem a ausência do Atestado de 

a em seu nome,  já que emitidos em nome de outra empresa, 
S GERAIS DE ENGENHARIA S.A. Nesse ponto, importante 
tal exigia não apenas a qualificação técnico-profissional da 
prevista no item 7.3 do referido edital -, mas também, como  
o técnico-o eracional da • ró • ria • essoa 'uridica a • uai 

(.-•) 
Desta forma, a a 
CREA/RJ, soment 
suficiente a comp 
que, conforme be 
de capacitação té 
interesses coloca 
caso, em que o obj 

resentação de Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo 
em nome do profissional indicado pela licitante não é 

ovar a sua capacitação técnica operacional, sendo certo 
pontuado pelo Ministério Público Federal, "as exigências 

nica operacional são indispensáveis para salvaguardar os 
os sob tutela do Estado" (f1.291), mormente no presente 

to licitado é uma obra de grande porte. (grifado) 

   

Segue o TCU em acordão relente sobre a matéria: 

Para fins de h bilitação técnico-operacional em certames visando à  
contratação de ébras e serviços de engenharia, devem ser exigidos 
atestados emitidoà em nome da licitante, podendo ser solicitadas as certidões 
de acervo técnica (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica 
(ART/RRT) emitict s pelo conselho de fiscalização profissional competente em 
nome dos profissio ais vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir 
autenticidade e ve acidade às informações constantes nos documentos emitidos 
em nome das licita tes. 
Acórdão 3298/202 -Segunda Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQUERER 

Nesse sentido analisando a razões apresentadas pela recorrente bem como o texto 
legal exigido sobre a matéria verificam s que fato as razões recursais não devem prosperar no 
sentido de que a empresa ESCO compr•vou o exigido no edital relativo a sua qualificação técnica 
operacional, não havendo que se falar =m prova de vinculo profissional do responsável técnico da 
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O 

execução com a empresa. 

Relativo à contestação do AT n° 287202/2022, emitido em nome de uma das 
responsáveis técnica da empresa Sra. oberta Rafaela Torres Alves, cabe à análise para fins 
de qualificação técnica profissional d ESCO. Porém, trata-se de CAT originada de serviço 
executado em favor da empresa e atestado pela própria licitante, o que é vedado pelos 
tribunais de controle e também judic ais. Cita ainda que o referido CAT apresenta como 
valor do contrato pelo serviço executa o a quantia de R$ 1.000,00 (um mil Reais), montante 
totalmente incondizente com a real dade de mercado para a instalação de sistema 
fotovoltaico de 60 kWp, questiona a rei orrente a regularidade de tais documentos. 

Como se sabe, há "doistipos e atestado de capacidade técnica, embora ambos sejam 
fornecidos por pessoa jurídica de direita público ou privado. O primeiro refere-se à capacidade 
técnica operacional da empresa, o segu do refere-se ao CAT Certidão de Acervo Técnico ou 
equivalente, correspondente ao respecti o profissional. Assim, reconhecendo que o tema possa 
ensejar controvérsias, entendemos e princípio, que o atestado de capacidade técnica 
operacional deve ser emitido por pesco- jurídica de direito público ou privado, que não seja a 
própria empresa licitante, porque isto eq ivaleria a uma "autoatestação" não prevista em lei. De 
outro lado, parece-me aceitável que • atestado de capacidade técnica profissional, emitido 
previamente pela própria empresa licita te, componha o CAT — Certidão de Acervo Técnico ou 
equivalente do respectivo profissional. S ponha-se, a título de exemplo, que um engenheiro civil 
tenha atuado como responsável técnico •or uma obra da própria empresa, ora licitante. 

Segundo o TRIBUNAL DE Cs NTAS IDA UNIÃO: 

"Não se admite a tr nsferência do acervo técnico da pessoa física para a pessoa 
jurídica, para fins d comprovação de qualificação técnica em licitações públicas, 
pois a capacidade t cnico-operacional (art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993) não se 
confunde com a o-pacidade técnico-profissional (art. 30, § 1°, inciso I, da Lei 
8.66611993), uma v z que a primeira considera aspectos típicos da pessoa jurídica, 
como instalações, quipamentos e equipe, enquanto a segunda relaciona-se ao 
profissional que atu na empresa." 

"É irregular a exige cia de que a atestação de capacidade técnico-operacional de 
empresa participan e de certame licitatório seja registrada ou averbada junto ao 
Crea, uma vez que o art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica. A exigência de 
atestados registrad s nas entidades profissionais competentes deve ser limitada à 
capacitação técnic -profissional, que diz respeito às pessoaS físicas indicadas 
pelas empresas lici* ntes." 

Informativo de Licitações e Contratos 375/2019 Boletim de Jurisprudência 
277/2019 

Nesse sentido, entendemo que o CAT 287202/2022, em emitido pela empresa 
recorrida em nome da profissional Ro•erta Rafaela Torres Alves atendeu ao exigido no item 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 650 1 Rio Novo 1 Cascavel Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNFJ n° 07.58936910001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 

• 



 

. EST 
MUNI 

COMISSÃO r 

DO DO CEARÁ 
IPIO DE CASCAVEL 
IMANENTE DE LICITAÇÃO 

4.2.3.4 do edital. Quanto a alegação tem 
em questão pela empresa ESCO, verific 
CAT citado informado o período de execu 
entre a empresa e a dita profissional oco 
do edital, haja vista que se exigido que 
prevista para entrega dos documentos 
detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERV 
ocorreu não havendo que se discutir q 
realização dos serviços descritos no at 
cumprimento das exigidas do edital. 

oral sobre a efetiva contratação da responsável técnica 
mos que o atestado de capacidade técnica vincula do 
ão de 11/04/2022 a 01/06/2022 e que o contrato firmado 
re em 14/06/2022, atendendo ao exigido no item 4.2.3.4 

empresa possua em seu quadro permanente na data 
propostas de preços, profissional(is) de nivel superior, 
TÉCNICO COM ATESTADO TÉCNICO o que de fato 

estionamento de comprovação de vinculo a época da 
stado. Tal informação não causa qualquer prejuízo a 

Cumpre destacar ainda qu 
registrado e portanto validado pelo órg 
qualquer dúvida quanto ao documento 
qualquer indicio ou provo suficiente pa 
Portanto tal questionamento não merece 
douta comissão de licitação. 

Por fim sobre a alegação 
esclarecer o que não se trata essa de 
têm como objetivo esclarecer as demo 
contábeis usados. Além disso, é neste 
financeiro detalha a composição dos s 
outros critérios usados na • estão conta 

o respectivo atestado em comento foi devidamente 
o de fiscalização profissional CREA/CE não havendo 
presentado, ou mesmo, foi acostado na peça recursal 
a comprovar as alegações proferidas pela recorrente. 
rosperar mantendo-se o julgamento inicial proferido pela 

a ausência das notas explicativas necessário se faz 
nstração contábil exigida no item 4.2.4 do edital. Elas 
trações financeiras e apresentar as práticas e critérios 

ipo de documento que o profissional do departamento 
Idos de contas, os métodos de depreciação e muitos 
ii. 

A elaboração e publicação d 
exigência prevista no § 4° do artigo 176 d 
esse tipo de empresa, De acordo com a 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras é uma 
Lei 6.404/1976, também conhecida como Lei das S/A para 
islação: 

"as demonstraçõe serão complementadas por Notas Explicativas e outros 
quadros analíti s ou demonstrações contábeis necessárias para 
esclarecimento da ituação patrimonial e dos resultados do exercício". 

Na prática, as notas explicativ 
outras demonstrações contábeis. Nesse s 
menos que deve ser aplicado a todo tipo 
o tipo de empresas participantes do proc 
não para todas as demais empresas na fo 

Desta forma seria equívoc 
recorridas como assim deseja a recorr 
formalismo desnecessários no process 
jurisprudência.  

s podem oferecer esclarecimento sobre qualquer uma das 
ntido não que se falar em exigência posta no editai muito 
presarial, entendemos que deve ser aplicado apenas para 

sso que se enquadram como sociedade anônima (S/A) e 
a interpretada pela recorrente. 

deste Pregoeiro julgar a inabilitação das empresas 
nte, agindo assim reveste sua decisão de rigorismo e 
licitatório e condenado não só pela doutrina como pela 
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3) 	RELATIVO AS ALEGAÇÕES DA ECORRENTA QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
E ECONÔMICO FINANCEIRA DA EMP ESA POLYTECH ENGENHARIA LTDA EPP, inscrita 
no CNPJ N° 14.188.609/0001-01. 

Notemos que a exigência do i em 4.2.3.2 c/c 4.2.3.4 estão previstas na norma do Art. 
30, inciso II, § 12  da Lei n° 8.666/93 e sua alterações, conforme segue. 

Art. 30. A document ção relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
II - comprovação d aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em ca acteristicas, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indica "o das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e dispo veis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cad uni dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 
§ 12  A comprovaç de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 
no caso das licitaç • es pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pes oas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas en idades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a: 

capacitação téc ico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou •utro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atesta o de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de caract rísticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior re evância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as 
exigências de quanti•ades mínimas ou prazos máximos; 

Trecho extraído dos requisites de qualificação técnica exigidos no item 4.2.3.2 c/c 
4.2.3.4 do edital — qualificação técnica: 

4.2.3.2. Com • rova ião da ca • acidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa 
licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
com o objeto desta icitação, a ser feita por intermédio de ATESTADO TÉCNICO 
fornecida(s) por pes oa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem 
o nome da empresa concorrente na condição de "CONTRATADA", acompanhadas 
das anotações e , -gistros de responsabilidade técnica (ART) emitidas pelo 
conselho de fiscaliz ção em nome dos profissionais vinculados aos atestados, 
como forma de conf rir autenticidade e veracidade às informações constantes nos 
documentos emitidas em nome das licitantes, tudo com base no Acórdão 
3094/2020-TCU-Ple ário. 

1...l 

4.2.3.4. Com • rova ão da ca •acidade TÉCNICO-PROFISSIONAL possuir como 
RESPON VEL T NICO ou em seu quadro permanente, na data prevista para 
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entrega dos docum 
detentor(es) de CE 
reconhecido(s) pelo 
técnicas similares o 

ntos e propostas de preços, profissional(is) de nível superior, 
TIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO TÉCNICO 

CREA que comprove a execução de obras com características 
superiores às do objeto da presente licitação. 

Isto posto, resta comprovada = regularidade da exigência supra de maneira que não se 
pode interpretar o edital de forma divers- ao sentido das normas nele contido e na legislação de 
regência. 

O edital convocatório exige 
profissional executado serviços relativo 
objeto licitado", ou seja, serviço este qu 
para realizar integralmente os serviços d 
esses considerados os dados técnicos 
este não verificado quanto aos documen  

o atestado de capacidade técnica "que comprove ter o 
à execução de obra ou serviços de características ao 

dever ser prestado por empresa com capacidade técnica 
obra compatível ou similar ao objeto do certame, sejam 

ualitativos e quantitativos declarados no atestado. Fato 
os apresentados pela empresa. 

Não fora à toa que o legis ador se referiu ao atestado de capacidade técnica por 
execução de serviços de características emelhantes, ao objeto da licitação. 

Jessé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES DA ADMNISTRAÇ O PÚBLICA, editora renovar, 5a  edição, pág. 358, 
assevera: 

"O atestado de 
habilitante possui 
contratação em c 
entrega dos en 
profissional de n 
responsabilidade 
exercício profissi 
semelhantes às d 
pormenores da o 
objeto da licitação. 

apacitação técnico-profissional cingir-se-á a certificar que o 
em seu quadro permanente de pessoal (logo, descabe 

ráter eventual ou temporário), na data da licitação, que é da 
topes pelos licitantes (não valerá contratação posterior), 

vel superior em cujo nome haja sido emitido atestado de 
écnica (necessariamente registrado no órgão de controle do 
nal) por execução de obra ou serviço de características 
objeto da licitação; a semelhança não se estenderá a todos os 

ou do serviço, mas, tão só, às parcelas significativas para o 

O TCU — Tribunal de Con s da União, em sua publicação Licitações e Contratos, 
Orientações e Jurisprudência, na pá• 407, tratando de atestados de capacidade técnica é 
enfático. 

"Atestados de cap 
Atestados de cap 
de direito publico 
pontualidade e q 
detaihadannente 
determinada obra 

cidade técnica 
cidade técnica são documentos fornecidos por pessoa jurídica, 
u privado, para quem as atividades foram desempenhadas com 
alidade. E nesse documento que o contratante deve certificar 
que o contratado forneceu determinado bem, executou 
ou prestou determinado serviço satisfatoriamente." (grifamos). 
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Partindo desse prisma concluir-se-á que a exigência supra se faz legal dé modo que 
sua renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa que não tenha a capacidade 
técnica de tocar o serviço caso vencedora da licitação. 

Relativo à alegação porte a recorrente que a empresa POLYTECH apresentou 
apenas um atestado de capacidade técn a destacamos que é vedado a exigência de quantitativos 
mínimos de atestado para comprovação da qualificação técnica, não havendo inclui-se tal previsão 
no edital. O acervo técnico apresentado pela empresa junto com o atestado de capacidade técnica 

O 

	

	tanto atestaram que a empresa executpu os serviços descritos como comprova a qualificação 
técnica do profissional seu responsável técnico. Sobre a matéria citamos decisão do TCU. 

São irregulares cláusulas de edital de licitação que fixam número mínimo de 
atestados para comprovar capacidade técnica de licitante ou fixam patamares 
mínimos desproporcionais para os quantitativos dos serviços exigidos nos 
atestados. 
Acórdão 18731201-Plenário 1 Relator: ANA ARRAES 

Questiona a respeito do envolvimento de empresa intermediária que sequer possui 
registro no CREA, notadamente a CE — Construções e Serviços Ltda, que foi a empresa 
contratada pela pessoa jurídica José Ubiraci de Almeira EPP a POLITEC e seu profissional 
atuaram em favor de uma outra empresa que jamais poderia se envolver na contratação de serviço 
de engenharia, porquanto não é autorizada pelo CREA. Agindo assim, participou do empréstimo 
do nome de seu profissional para serviço que, ao fim e ao cabo, foi contratado pelo cliente final 
(José Ubiraci) junto à CE Construções 9 Serviços Ltda. Isto é, atuou conjuntamente com empresa 
no exercício irregular atividade de engenharia, pois colaborou na execução de serviços 
contratados perante pessoa jurídica sem o devido registro no CREA. 

o Cita ainda que à data de emissão da ART em comparação com a data de início da 
obra. A ART foi emitida em 24/10/2022, enquanto que a obra foi iniciada em 10/10/2022, ou seja, 
14 (catorze) dias antes da emissão daquele documento pelo CREA. O fato se caracteriza em 
irregularidade, porquanto a Resolução h2 1.025/2009 — CONFEA determina que a ART deve ser 
registrada antes do início da obra. 

Cumpre destacar ainda que o respectiVo atestado em comento foi devidamente 
registrado e, portanto, validado pelo órgão de fiscalização profissional CREA/CE não havendo 
qualquer dúvida quanto ao documento apresentado, ou mesmo, foi acostado na peça recursal 
qualquer indicio ou provo suficiente para comprovar as alegações proferidas pela recorrente. 
Portanto tal questionamento não merede prosperar mantendo-se o julgamento inicial proferido pela 
douta comissão de licitação. 

Ressaltamos ainda que conforme apontado pela recorrente essa encaminhou 
notificações ao CREA sobre os apontamentos feitos, não apresentando qualquer comprovação 
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quanto a isso ou mesmo alguma raspo ta comprovada daquele órgão de fiscalização sobre as 
informações alçadas em seu recurso. sse modo tais informações baseadas em ilações não 
devem prosperar até que se apresente p ova concreta em contrário. Não podendo esta comissão 
simplesmente inabilitar empresa com ba e em subjetividades apresentadas sem qualquer prova 
quanto a isso, devendo sempre se valer o princípio do julgamento objetivo. 

O Tribunal de Contas da Uni-o tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora 
debatido, acórdão 357/2015-Plenário, in -rbis: 

o "No curso de pr 
pelo principio do for 
e suficientes para 
direitos dos adminis 
formalismo extrem 
prerrogativas dos a 

'mentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
alismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples 
opiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
rados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
ministrados." 

"Diante do caso co reto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse 
público, pode o p incípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros 
princípios." 
(Acórdão 119/2016 Plenário) 

Nota-se que sua utilização n 
instrumento convocatório ou negativa d 
sobre a impossibilidade de a Administra 
de solução a ser tomada pelo intérprete  

o significa desmerecimento ao principio da vinculação ao 
vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe 
o descumprir as normas e condições do edital. Trata-se 
partir de um conflito de princípios. 

Os Tribunais estaduais tamb m seguem a mesma linha de raciocínio, como podemos 

o 
	notar adiante: 	

REEXAME NECES•ÁRIO DE SENTENÇA — MANDADO DE SEGURANÇA — 
INABILITAÇÃO E 	PROCEDIMENTO LICITATÓRIO — EXCESSO DE 
FORMALISMO- EXIGÊNCIAS CUMPRIDAS — SENTENÇA RATIFICADA. Não se 
pode, neste caso 
documentação po 
Assim, cumpridas 
ofensa ao procedi 
entre as partes, 
necessária 000206 
julgamento: 25/09 
COLETIVO, data da 

inabilitar impetrante por excesso de formalismo, se a 
ela carreada comprovou a regularidade exigida no edital. 
exigências previstas na lei do certame, não há se falar em 

ento licitatório, seja por violação aos princípios da igualdade 
proporcionalidade ou da razoabilidade. (TJ-MT remessa 

-52.2014.8.00.0020-- relator: Luiz Carlos Da Costa, data de 
019, SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E 

publicação: 04/10/2019) (grifo nosso) 

— AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO ORDINÁRIA — 
LICITATORIO — INABILITAÇÃO — VICIO SANADO 

E — OBSERVÂNCIA AO PRINCIPIO DO FORMALISMO 
ISÃO REFORMADA— RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

"E M E N T A 
PROCEDIMENTO 
TEM PESTIVAM EN 
MODERADO — DE 
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O princípio do fo 
falhas ao longo d 
vinculação ao ins 
1408252702018812 
Silva Kuklinski, Da 
Publicação: 27/01/2 

A finalidade propriamente dita 
alcançada vez que quando muito houve f 

O 

	

	descumprimento ao edital, e atendo ao p 
da proposta mais vantajosa. 

alismo moderado garante a possibilidade da correção de 
processo licitatório, isso sem desmerecer o principio da 
umento convocatório.” (TJ-MS- Agravo de Instrumento Al 
000 MS 1408252-70.2018.8.12.0000, Relatar Des. Amaury da 
a de Julgamento: 23/01/2019, 4a Câmara Clvel, Data de 
19) 

quando da análise da documentação de habilitação fora 
lha material, tudo conforme já citado e já enfocado, sem 
incipio mor das licitações públicas, qual seja a obtenção 

Por fim sobre a alegação 
esclarecer o que não se trata essa de 
têm como objetivo esclarecer as demo 
contábeis usados. Além disso, é neste 
financeiro detalha a composição dos s 
outros critérios usados na • estão contá  

a ausência das notas explicativas necessário se faz 
onstração contábil exigida no item 4.2.4 do edital. Elas 
trações financeiras e apresentar as práticas e critérios 

ipo de documento que o profissional do departamento 
Idos de contas, os métodos de depreciação e muitos 
il. 

A elaboração e publicação d 
exigência prevista no § 4° do artigo 176 d 
esse tipo de empresa. De acordo com a I 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras é uma 
Lei 6.40411976,  também conhecida como Lei das S/A para 
islação: 

"as demonstraçõe serão complementadas por Notas Explicativas e outros 
quadros analíti s ou demonstrações contábeis necessárias para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício". 

Na prática, as notas explicativas podem oferecer esclarecimento sobre qualquer uma das 
outras demonstrações contábeis. Nesse ntido não que se falar em exigência posta no edital muito 
menos que deve ser aplicado a todo tipo mpresarial, entendemos que deve ser aplicado apenas para 
o tipo de empresas participantes do pro sso que se enquadram como sociedade anônima (S/A) e 
não para todas as demais empresas na fo a interpretada pela recorrente. 

Desta forma seria equivoca deste Pregoeiro julgar a inabilitação das empresas 
recorridas como assim deseja a recor nte, agindo assim reveste sua decisão de rigorismo e 
formalismo desnecessários no processe licitatório e condenado não só pela doutrina como pela 
jurisprudência. 

DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso adminis 
SERVIÇOS, inscrito no CNPJ de N° 2 
PROVIMENTO julgando PROCEDENT 

rativo ora interposto da empresa: COESA LOCAÇÕES & 
.947.586/0001-90, para no mérito NEGAR-LHE PARCIAL 

o pedido de sua habilitação ao processo e para os 
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demais pedidos julgo-os IMPROCEDENTES. Segue em anexo relatório técnico de análise do setor 
de engenharia. 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, a Senhora SECRETÁRIA DE SAÚDE para pronunciamento acerca desta 
decisão; 

Cascavel — CE, 02 de fevereiro de 2023. 

21)à=4(LE PEDRO L E 
Presidente da Comi. o Permanente de Licitação 
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Cascavel / CE, 07 de fevereiro de 2023. 

SO ADMINISTRATIVO. 

fo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, RATIFICO  o 
Cascavel, principalmente no tocante a manutenção da 

o, no sentido de dar parcial procedência ao recurso 
COESA LOCAÇÕES & SERVIÇOS, inscrito no CNPJ 
da pela comissão. Por entendermos condizentes com as 
ocedimentos processuais da TOMADA DE PREÇOS N° 
DE USINAS SOLARES FOTOVOLTAICAS (USE) 
10S POLICLÍNICA MUNICIPAL EDVAR RAMIRES, 
PA) IRMÃ SILVEIRA, UBASF PLANALTO, UBASF 
ACES E CAF — CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
ASCAVEL-CE. De modo a preservar-se a legislação 
da atividade administrativa, tais quais o da legalidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 

bscrevemo-nos. 

À Presidente da CPL. 
Sra. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N.° 033/2022/TP 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECU 

Com base no Art. 109, parágr 
julgamento da Presidente do Município d 
decisão que julgou a fase de habilitaç 
Administrativo interposto pela recorrente 
de N° 26.947.586/0001-90, na forma julg 
normas legais e editalícias, quanto aos p 
03312022/TP objeto: CONSTRUÇÃO 
CONECTADAS A REDE NOS PRÉ 
UNIDADE PRONTO ATENDIMENTO ( 
IRMÃ MARTA MOURA, UBASF GUA 
FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO DE 
competente, e os princípios norteadore 
igualdade, impessoalidade, moralidade, 
objetivo. 

Sendo o que nos consta, s 

MARGA 
SE 

TH TELES DE QUEIROZ 
RETÁRIA DE SAÚDE 
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